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comprovada a sua falta ao albergue [...]” (f. 46), do que 
não cuidou o reeducando. 

Dessa forma, devidamente comprovado que o 
agravado não retornou ao estabelecimento prisional na 
data determinada e que inexiste justificativa idônea para a 
prática do referido ato, restou caracterizada a prática de 
falta grave, consistente em fuga, o que enseja a regressão 
do regime prisional. 

É o que dispõe a Lei de Execução Penal:
 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de 
liberdade que: 
[...]
II - fugir; 
[...]
Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará 
sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer 
dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 
I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
[...] 

Dessa forma, devidamente comprovado que o 
agravante não retornou ao estabelecimento prisional na 
data determinada e que inexiste justificativa idônea para a 
prática do referido ato, restou caracterizada a prática de 
falta grave, consistente em fuga, o que enseja a regressão 
do regime prisional. 

Apenas a fim de registro, saliento que o art. 127 da 
Lei de Execução Penal preceitua que o condenado que 
for punido com falta grave perderá o direito ao tempo 
remido, começando um novo período a partir da data 
da infração disciplinar. Ademais, o STF editou a Súmula 
Vinculante nº 09, que estabelece que 

O disposto no art. 127 da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não 
se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do art. 58. 

Ante o exposto, conhecido o recurso, a ele nego 
provimento, mantendo incólume a r. decisão vergastada. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 
Nego provimento ao recurso. 

DES. CÁSSIO SALOMÉ - De acordo com o Relator. 

DES. DUARTE DE PAULA - De acordo com o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

É esse o entendimento esposado pelo jurista 
Mirabete, bem como na doutrina esparsa, mas bem 
situada: 

As penas restritivas de direito e privativas de liberdade apli-
cadas ou convertidas pelo Juizado devem ser executadas 
perante o Juízo comum da execução, conforme dispõem a 
Lei de Execução Penal e as Leis de Organização Judiciária 
dos Estados (Juizados especiais criminais: a competência 
dos juizados especiais criminais - MIRABETE, Júlio Fabbrini, 
Professor - Jurista. Publicada na RJ nº 222 - abr./1996, 
p. 144). 

No entanto, por força do art. 86, a execução das penas priva-
tivas de liberdade, restritivas de direitos e multa cumulativa-
mente aplicada, far-se-á perante o órgão competente, e nos 
termos da lei. Qual o órgão competente? Que lei? O órgão 
competente será o Juiz da Vara de Execuções Criminais, e 
‘a lei’ serão o Código Penal, o Código de Processo Penal 
e a Lei de Execução Penal, decorrente de remissão expressa 
(REZENDE, Paulo Sérgio Prata, Promotor de Justiça em 
Goiânia - GO. Publicada na RJ nº 249 - jul./1998, p. 46). 

Portanto, presentes os pressupostos de admissibili-
dade, conheço do recurso aviado. 

Do mérito. 
Analisei atentamente as razões recursais da comba-

tiva defesa, as contrarrazões do ilustre Promotor de Justiça 
e o esclarecedor parecer da Procuradoria-Geral de Justiça 
e, atendo-me aos elementos coligidos, tenho que razão 
não assiste ao agravante. 

Analisando detidamente os autos, constatei que 
o agravado encontrava-se cumprindo três penas pela 
prática de crimes de roubo, em regime semiaberto. O 
Juízo a quo concedeu-lhe saídas temporárias. 

Não obstante, após o gozo do referido benefício, o 
agravado não retornou ao estabelecimento prisional na 
data determinada, tendo deixado de comparecer no dia 
17.04.2009, tendo apresentado o atestado médico de 
f. 35 para justificar sua não apresentação, igualmente, no 
período compreendido entre 18.04 e 22.04.2009. 

Devidamente realizada a audiência de justificação, 
o Juízo a quo deferiu os pedidos de reconhecimento de 
falta grave e de regressão de regime, e a perda dos dias 
remidos. É que houve, grosso modo, fuga do agravante, 
fuga esta que prescinde que o lapso temporal seja longo. 
Não se exige, também, que a consequência desta seja 
grave, bastando a mera evasão do sentenciado do esta-
belecimento prisional. 

Destaco, ainda, que a justificativa apresentada pelo 
agravante - de que seu filho se encontrava adoentado, o 
que o impossibilitou de retornar no dia em que deveria 
ao estabelecimento prisional, não foi, por qualquer meio, 
comprovada. 

Considerado este fato e mais outras faltas graves 
já noticiadas nos autos (f. 30, 37/39, 40 e 42), o d. 
Magistrado a quo determinou ao agravante que compro-
vasse “[...] a doença de seu filho por atestado médico, 
sendo que fica indeferido desde já seu pedido de saída 
temporária para o Dia dos Pais, enquanto não for 

Crime contra o meio ambiente - Corte de madeira 
de lei - Art. 45 da Lei 9.605/98 - Norma penal 

em branco - Específica classificação pelo Poder 
Público - Inexistência - Atipicidade

Ementa: Crime ambiental. Corte de madeira de lei, 
em desacordo com determinação legal. Art. 45 da Lei 
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9.605/1998. Norma penal em branco, que demanda 
especificação. Inexistência de regulamentação do Poder 
Público. Atipicidade.

- A conduta imputada ao denunciado, prevista no art. 45 
da Lei 9.605/98, encerra norma penal em branco, cuja 
regulamentação requer específica classificação do Poder 
Público, e não se verifica nos ordenamentos ambien-
tais dita integralização, não sendo possível relacionar a 
espécie abatida “angico” com a previsão legal, o que 
torna atípica a conduta atribuída ao acusado, sendo 
imperiosa sua absolvição. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0021.07.001686-6/001 - 
Comarca de Alto Rio Doce - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Valdecy Pereira da 
Silva - Relator: DES. DUARTE DE PAULA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Duarte de Paula, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2011. - Duarte de 
Paula - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. DUARTE DE PAULA - Insurge-se o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais contra a r. sentença 
que, nos autos da ação penal intentada em face de 
Valdecy Pereira da Silva, julgou parcialmente proce-
dente a pretensão punitiva, a fim de absolver o denun-
ciado da prática do crime do art. 45 da Lei 9.605/98, 
condenando-o nas sanções do art. 38 da Lei 9.605/98, 
fixando para o acusado a pena definitiva em um ano de 
detenção, a ser cumprida inicialmente em regime aberto, 
além de dez dias-multa, substituindo a pena privativa pela 
prestação pecuniária, consistente no pagamento à Apae 
em dinheiro, correspondente a um salário mínimo. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 
sua admissibilidade. 

Insurge-se o Órgão Ministerial contra a parte da r. 
sentença que absolveu o acusado das penas do art. 45 da 
Lei 9.605/98, afirmando ter o denunciado transformado 
em carvão madeira de lei para fins de exploração econô-
mica, ressaltando que o angico é considerada madeira 
de lei, requerendo a condenação do réu nas penas do 
art. 45 da Lei 9.605/98. 

No entanto, não assiste razão ao apelante. 
Com efeito, cuida-se de analisar o crime descrito no 

art. 45 da Lei 9.605/98, que dispõe:

Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim 
classificada por ato do Poder Público, para fins industriais, 

energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica 
ou não, em desacordo com as determinações legais. 

Em relação ao tipo penal sub examine, verifica-se 
que o escopo da tutela jurídica dada ao meio ambiente 
é atinente à flora, mais especificamente à “madeira de 
lei”, classificada por ato do Poder Público, encerrando, 
portanto, o referido dispositivo, norma penal em branco, 
ou seja, norma que necessita de complementação para 
sua aplicação, o que ainda não foi efetivado, circuns-
tância que torna atípica a conduta imputada ao recorrido. 

Nesse sentido, leciona a doutrina de Roberto 
Delmanto Júnior: 

O objeto material do delito é a madeira de lei, cuja classifi-
cação como tal ficou a cargo do Poder Público, tratando-se, 
portanto, de norma penal em branco. A finalidade do corte 
ou transformação em carvão da madeira de lei pode ser 
tanto industrial como energética, incluindo-se também qual-
quer outro tipo de exploração econômica ou não. A conduta 
deve ser acrescida do elemento normativo do tipo: ‘em desa-
cordo com as determinações legais’. (DELMANTO, Roberto; 
DELMANTO JÚNIOR, Roberto; DELMANTO, Fábio Machado 
de Almeida. Leis penais especiais comentadas. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2006, p. 485.) 

Feitas tais considerações, consta da peça acusa-
tória que, em 2005, na localidade denominada “Sítio”, 
na zona rural do Município de Rio Espera, o denunciado 
efetuou o desmate e realizou queimadas em aproxima-
damente 6,0 hectares de floresta considerada de preser-
vação permanente, constituída de floresta densa com 
espécies de médio porte, situada parte em encosta de 
grande inclinação e parte em topo de morro semiplano, 
sem autorização do órgão ambiental competente. 

Consta da denúncia que o denunciado transfor-
mava a lenha em carvão, tendo o IEF - Instituto Estadual 
de Florestas embargado o empreendimento anterior-
mente, tendo o denunciado desrespeitado a ordem dos 
servidores do referido órgão ambiental, continuando 
com o desmate e produção de carvão, sendo que em 
19.08.05 a Polícia Militar esteve no local e flagrou nova-
mente a prática delitiva, restando, ainda, informado da 
denúncia, ter o denunciado contratado empregados para 
executar o desmate e realizar a produção do carvão. 

O douto Magistrado absolveu o denunciado da 
prática do crime do art. 45 da Lei 9.605/98, conde-
nando-o nas sanções do art. 38 da Lei 9.605/98. 

Em detida análise dos autos, verifico que o laudo 
pericial do Instituto de Criminalística do Estado, espe-
cificamente, à sua f. 24, respondeu negativamente ao 
quesito nº 5, que indagou se houve ou não o corte de 
madeira de lei. 

Com efeito, a conduta imputada ao recorrido, 
prevista no art. 45 da Lei 9.605/98, encerra uma norma 
penal em branco, cuja regulamentação requer especí-
fica classificação do Poder Público, e não se verificando 
dos ordenamentos ambientais dita integralização, não 
sendo possível relacionar a espécie abatida “angico” 
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- Não há falar em extinção da punibilidade pela abolitio 
criminis, se a novatio legis in melius não descriminalizou a 
posse de substância entorpecente para uso próprio, mas 
apenas previu penas descarcerizadoras, menos rigorosas, 
como advertência, prestação de serviços à comunidade 
ou determinação de participação em cursos e palestras. 

Negaram provimento ao agravo. 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N° 1.0481.11.004149-
0/001 - Comarca de Patrocínio - Agravante: Lúcio Flavio 
Gonçalves - Agravado: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Relator: DES. AGOSTINHO GOMES DE 
AZEVEDO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Duarte de Paula, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2011. - 
Agostinho Gomes de Azevedo - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO - 
Trata-se de Agravo em Execução interposto por Lúcio 
Flávio Gonçalves, contra a decisão de f. 18/20, na qual 
o preclaro julgador a quo indeferiu o pedido de extinção 
da punibilidade em relação ao crime tipificado no art.16 
da Lei 6.368/76, pela ocorrência da abolitio criminis 
(f. 18/20). 

Inconformada, agravou a defesa às f. 02/16, 
pugnando pela reforma da referida decisão, requerendo, 
em síntese, a extinção da punibilidade em relação ao 
crime previsto no art.16 da Lei 6.368/76, aduzindo que, 
com o advento da Lei 11.343/06, houve a descriminali-
zação do crime de posse ou porte de substância entorpe-
cente para uso próprio. 

Juntou os documentos de f. 17/27. 
Contrarrazões apresentadas, o Órgão Ministerial 

pugnou pelo conhecimento e desprovimento do recurso 
manejado (f. 28/37). 

Em juízo de retratação, a decisão objurgada foi 
mantida pelo Magistrado primevo (f. 38). 

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral 
de Justiça opinou pelo conhecimento do recurso e, no 
mérito, que lhe seja negado provimento (f. 43/47). 

É o relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pres-

supostos intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade. 
Não tendo sido arguidas preliminares, nem vislum-

brando vício na prestação jurisdicional, passo ao exame 
do mérito. 

Tóxico - Uso de entorpecentes - Art. 16 da Lei 
6.368/1976 - Atual art. 28 da Lei 11.343/2006 - 
Abolitio criminis - Não ocorrência - Extinção da 

punibilidade - Não cabimento

Ementa: Agravo em execução. Art. 16 da Lei 
6.368/76. Atual art. 28 da Lei 11.343/06. Abolitio 
criminis. Inocorrência.

como “madeira de lei”, logo com a previsão legal, torna 
atípica a conduta aqui atribuída ao apelado, fazendo-se 
imperiosa a sua absolvição, neste ponto, assim como 
procedeu a douta r. sentença. 

Este o entendimento deste egrégio Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais: 

Crime ambiental - Flora - Dano não comprovado - Conduta 
penalmente atípica - Absolvição mantida. - A não compro-
vação do efetivo dano ambiental ocasionado na área de 
preservação permanente, por ato do acusado descaracte-
riza as condutas dos arts. 38 e 40 da Lei 9.605/98, cujos 
tipos se assentam nos núcleos ‘destruir e danificar’ e ‘causar 
dano direto ou indireto’ na flora de preservação permanente. 
Portanto, a não tipificação das referidas condutas gera a 
manutenção da sentença absolutória do acusado. (Apelação 
Criminal 1.0116.06.007017-8/001 - Rel. Des. Delmival de 
Almeida Campos - Pub. em 24.03.10.) 

Apelação criminal - Crime ambiental - Art. 38 da Lei 9.605/98 
- Destruição de floresta não configurada - Absolvição sumária 
mantida - Recurso conhecido e desprovido. - Se não há 
subsunção da suposta conduta realizada pelos acusados 
com o tipo pelo qual foram denunciados, na medida em que 
não houve danificação ou destruição de floresta de preser-
vação permanente, é de rigor a manutenção da absolvição. 
(Apelação Criminal 1.0183.08.146375-8/001 - Rel. Des. 
Adilson Lamounier - Pub. em 08.11.10.) 

Dessa forma, afastada de plano a ocorrência 
dos elementos constitutivos do crime do art. 45 da Lei 
9.605/98, improcedente se mostra a acusação, pela 
ausência de viabilidade da persecução penal, daí por 
que, nos termos do art. 386, III, do Código de Processo 
Penal, acertada se afigura a r. sentença hostilizada, que, 
dando o merecido desate à questão, concluiu pela absol-
vição do réu por não constituir o fato a ele imputado 
infração penal. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo a r. sentença hostilizada, por seus próprios e 
jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARCÍLIO EUSTÁQUIO SANTOS e CÁSSIO 
SALOMÉ. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
 


